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EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ

Praça Marechal Deodoro, 774 - Teresina-PI, - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64000-175


Telefone: (86) 3221-3531 - http://www.emgerpi.pi.gov.br

  

EDITAL Nº 02/2022

Processo nº 00120.000203/2021-72

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO Nº 02/2022/EMGERPI PARA REGISTRO
DE PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICA CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

MENOR PREÇO LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP

 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO

 

AVISO IMPORTANTE

Conforme Acórdão TCU nº 754/2015 – plenário, a administração pública está obrigada a atuar processo
administrativo para apuração de falta e aplicação de sanções contra todas as empresas que pratiquem os atos
tipificados no art. 7º da Lei 10.520/2002.

 

“Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a união, estados, distrito
federal ou municípios e, será descredenciado no CADUF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores
a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.”

 

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as exigências
habilitatórias contidas no edital e seus anexos, verificando se dispõe dos documentos exigidos.

 

E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado bem como a unidade de
fornecimento visando evitar propostas com valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de
desistência após o início da sessão do Pregão.
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PROCESSO Nº AA.120.1.001489/21-98

PROCESSO SEI Nº: 00120.000203/2021-72

 ATA SESSÃO PÚBLICA: 10/03/2022

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 09h:30min (Horário de Brasília)

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a A Empresa de Gestão de Recursos do Piauí
– EMGERPI, situada na R. Coelho Rodrigues, 774 - Centro (Sul), 64000-080, inscrita no CNPJ sob nº
15.126.437/0002-24, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sem possibilidade de adesão a ata de Registro de preços,
na pessoa da Pregoeira designada pela Portaria GAB/EMGERPI-SEI nº  092/2021, de 8 de novembro de
2021, publicada no DOE/PI n° 240, de 08/11/2021, constante dos autos, torna público para conhecimento
dos interessados que na data, horário e local acima indicado realizará, torna público para conhecimento
dos interessados que na data, horário e local acima indicado, conforme descrito neste Edital e seus
Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER ASSEJUR
1/2022/GJALC/ASSEJUR/PRES/EMGERPI-PI (ID SEI 3305579) contido nos autos deste Processo
Administrativo. nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Regulamento de Licitações e
Contratos da EMGERPI, publicado em 12 de dezembro de 2018, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1.DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de equipamentos topográficos
(GPS RTK de alta precisão), acompanhado de software de coleta de processamento e de pós-
processamento, garantia, suporte técnico, atualização de software e de firmware e treinamento, para
atender às necessidades da EMGERPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de
Serviço do Portal Compras Públicas e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão estas
últimas.

1.4. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, no sistema eletrônico
do portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases, aberta com a divulgação das Propostas de
Preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário discriminados neste
Edital.

1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação da Agente de licitação em contrário.

 

2. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

2.2. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

2.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

2.4. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

2.5 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante
apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e
uma vez atendidas as exigências do subitem anterior;

2.6 A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses a partir da homologação da Licitação
pela Autoridade Superior, podendo ser prorrogada 1 (uma) vez, nos termos do artigo 11 do Decreto
Estadual nº 11.319/2004;

2.7 Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a
situação regular de que trata o edital, será adotado o procedimento descrito no art. 4°, inciso XXIII, da Lei
10.520/02, sem prejuízo das condições legais previstas neste Edital.

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no no sistema eletronico do portal de
Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e CADUF, que permite a participação
dos interessados nas licitações realizadas pela EMGERPI, em sua forma eletrônica.

3.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico COMPRAS
PÚBLICAS implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao   Pregão Eletrônico.

3.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no CADUF-PI e no sistema
eletrônico do portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

3.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir aosistema eletronico do portal de Compras
Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e cadastrar representantes para o
recebimento da chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis).

3.5. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico, credenciar-se previamente no
sistema eletronico do portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.

3.5.1. O cadastro poderá ser iniciado no sistema eletronico do portal de Compras Públicas:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão Eletrônico.

3.5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao COMPRAS
PÚBLICAS

3.5.4 ou à EMGERPI a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha
pessoal, ainda que por terceiros.

3.5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ou a EMGERPI responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

3.5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.5.7. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens
integrantes de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, legitimamente, em uma
eventual negociação entre as partes.

3.5.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.5.9. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.5.10. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados
em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação  e senha pessoal,
obtidas junto à SGE, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento
e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar desta licitação, exclusivamente, microempresas e empresas de pequeno porte do
ramo pertinente ao objeto desta licitação, nacionais, individuais, que satisfaçam a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam credenciadas no
Portal Compras Públicas:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br, para acesso ao sistema
eletrônico, devendo, para tanto, declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório, obedecidas, inclusive, as especificações técnicas e quantitativos.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, nos limites previstos no art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 2006 e art. 5º do Decreto
Estadual 16.212/2015.

4.3. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá declarar ainda, em campo próprio do
Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório. (§ 4º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019).

4.4. Poderão participar desta Licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no CADUF/PI.

4.5. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como
na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o
disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações
e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4.6. Como condição para participação no pregão eletrônico, a licitante credenciada assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 2006 e art. 5º
do Decreto Estadual 16.212/2015.;

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.6.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que sua proposta está
em conformidade acordo com as exigências do edital;

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.6.7.que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;

4.6.8. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação
Complementar nº 123, de 2006;

4.6.9.que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

4.7 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, conforme art.38 da Lei 13.303/2016 c/c art. 20 do
RILC da EMGERPI, as empresas:

4.7.1. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor
ou empregado da EMGERPI;

4.7.2. suspensa pela EMGERPI;

4.7.3. cujo o objeto social ou ramo da atividade seja incompatível como o objeto da licitação;

4.7.4. que esteja cumprindo a pena de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela  EMGERPI;

4.7.5. declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, na forma do Art.
87, inc. IV da Lei n° 8.666/93 ou declarada impedida de licitar e contratar com os órgãos e entidades
integrantes da Administração Pública do Estado do Piauí, com base no Art. 7° da Lei n° 10.520/02,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

4.7.6. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea perante a
EMGERPI; Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

4.7.7. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea perante a
EMGERPI;

4.7.8. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea perante a EMGERPI, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.7.9. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea perante a EMGERPI, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.7.10. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo     de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea.

4.7.11. que esteja em regime de falência, processo de dissolução ou liquidação.

4.7.12. que esteja em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, podendo o instrumento
convocatório autorizar a sua participação, desde que comprove condições objetivas de execução do
contrato.

4.8. Aplica-se ainda a vedação de participação neste certame:

4.8.1. Pessoas físicas;

4.8.1.1. à contratação do próprio empregado ou dirigente da EMGERPI, como pessoa física, bem como à
participação dele em processos licitatórios, na condição de licitante;

4.8.1.2 a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente da EMGERPI;
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b) empregado da EMGERPI cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
contratação;

c) autoridade do Estado do Piauí, assim entendido aqueles que exercem o cargo de Secretários de Estado,
Diretores Gerais, Presidentes de Estatais e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, bem como dos
Serviços Sociais Autônomos e seus equivalentes.

4.8.1.3. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido
seu vínculo com a EMGERPI há menos de 6 (seis) meses.

4.8.2. Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição.

4.8.3. Não será permitida a participação das cooperativas no certame.

4.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação,
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário;

4.10. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste edital.

 

5. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no Anexo I deste edital – TERMO DE REFERÊNCIA e neste Edital, bem
como a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Anexo I deste edital –
TERMO DE REFERÊNCIA e neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CADUF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. Deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, sendo totalmente responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá depois da realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Agente de licitação e para acesso público depois do
encerramento do envio de lances.

5.9. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

5.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.​

5.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e
exequibilidade, tais como:
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5.11.1. Valor total do contrato;

5.11.2.Descrição detalhada do objeto licitado.

5.12. O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do Licitante, que cumpre
plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e concorda com todas
as condições contidas neste edital e seus anexos.

5.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

5.14. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o
licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

5.15. Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderá constar de
elementos/informações que possam identificar o licitante.

5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.18. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, deverá ser o
mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório.

5.19. Para elaboração e envio das propostas também deverão ser observadas as exigências contidas neste
edital e no Anexo I DO EDITAL – Termo de Referência, sob pena de desclassificação do Licitante.

 

6.DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

6.2. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Agente de licitação, desde a abertura inicial dos
lances até o resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre
eventual suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da
sessão.

6.3. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o
edital, poderão apresentar lances para o item cotado,  exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,
sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

6.3.1. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras
de sua aceitação;

6.3.2.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema, e também lances cujos valores forem superiores ao último lance do concorrente que tenha
sido anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO.

6.4. O Agente de licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.5. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

6.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

6.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de licitação, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.



24/02/2022 16:45 SEI/GOV-PI - 3516094 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4028604&infra_siste… 8/41

6.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de licitação e os
licitantes.

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente.

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.15. Classificadas as propostas, a Agente de licitação dará início à fase competitiva, quando então os
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

6.16. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço global por LOTE ÚNICO, conforme especificado no
item 1.6 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

6.17. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de
aceitação dos mesmos. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
deverá ser no mínimo de R$ 1,00 (um real).

6.18. O licitante poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, desde que inferior
ao último por ele ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

6.19. Não serão admitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em
primeiro lugar.

6.20. Durante o decorrer da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance.

6.21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.22. Se ocorrer a desconexão da Agente de licitação no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

6.23. A Agente de Licitação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados.

6.24. Caso a desconexão da Agente de licitação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após a comunicação expressa aos
participantes pelo sistema eletrônico.

6.25. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.
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6.26. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

6.27. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública do
PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação
do vencedor.

6.28. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de lances e na
manutenção do último preço, por ela apresentada, para efeito de ordenação das propostas de preços.

6.29.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

6.30. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram
enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme artigo 113, § 2º do RLC:

6.30.1. disputa final, em que os licitantes empatados poderão nova proposta fechada, em ato contínuo ao
encerramento da etapa de julgamento;

6.30.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de
avaliação instituído;

6.30.3. os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 e no § 2º do art. 3º
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 ;

6.30.4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

6.31. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de
empate, o sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então a Agente de
licitação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

6.33. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, caso se enquadrem em alguma das hipóteses previstas no
art. 17 da Lei Complementar no 123/2006, ressalvadas as exceções previstas na própria Lei.

6.34. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

6.35. A Agente de licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de no mínimo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.36. Após a negociação do preço, a Agente de licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6.37. A Agente de licitação poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço global, no sentido de que seja obtido melhor preço, nos termos do art. 38 do Decreto 10.024/2019,
e ainda:

a) Se não houver lances e o menor preço global e preços unitários estiver em desacordo com o orçado
pela EMGERPI;

b) Quando a proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço estiver com preço global
e unitário em desacordo com o orçado pela EMGERPI, mesmo após encerramento da etapa competitiva;
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c) Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de
habilitação.

d) No caso de não comparecimento do licitante vencedor para a assinatura do contrato no prazo
estipulado ou em caso de recusa por parte desta, poderá também negociar a proposta subsequente para
obter melhor preço.

6.38. A negociação será realizada por meio do Sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes, adequada ao último lance ofertado, após a negociação, nos termos do (art. 38, §§ 1º e
2º, do Decreto 10.024/2019).

6.39. Não serão aceitas propostas com preços unitários e globais superiores ao valor orçado pela
EMGERPI, ou com preços manifestamente inexequíveis.

6.40. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de
mercado.

6.41. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) Questionamentos junto ao licitante vencedor para apresentação de justificativas e comprovações em
relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

c) Demais verificações que por ventura se fizerem necessárias.

6.42. É facultado a Agente de licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a
substância da proposta, e sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os
licitantes, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades
na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.

6.43. Também será desclassificada a proposta que, após a diligência, não justificar eventuais
irregularidades apontadas pela Agente de licitação.

6.44. No julgamento das propostas a Agente de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação (art. 47 do Decreto nº 10.024, de
20/09/2019).

6.45. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado na Carta
de Apresentação de Proposta, que exige a apresentação de propostas firmes e valiosas:

a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus componentes por extenso, prevalecerão os
valores descritos por extenso;

c) Se houver discrepância entre os valores unitários constantes das Planilhas de Composições de Preços
Unitários e a Planilha de Preços Unitários, prevalecerá o valor das Composições de Preços Unitários.

6.46. Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço, que impliquem em acréscimo do
preço fixado na Carta de Apresentação de Proposta não serão considerados.

6.47. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem acima a licitante deverá honrar o preço fixado na Carta
de Apresentação de Proposta, sob pena de desclassificação.

6.48 A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu
valor global.

6.49. Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
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7.DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas no edital.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
sendo aceitas as propostas que ficarem dentro do preço de referência ou em patamar aceitável dentro
dos preços de mercado.

7.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no máximo 02
(duas) casas decimais.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Agente de licitação verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento Unificado de
Fornecedores – CADUF/PI (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira);

8.1.2. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os
documentos já apresentados para a sua obtenção;

8.1.3.Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações
comprováveis através da declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação exigida a
seguir discriminada para fins de habilitação.

8.1.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Agente de licitação verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

8.1.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

8.1.4.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 10.1.5.4.Ao Cadastro de
Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI.

8.1.5. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pela Agente de licitação em
qualquer momento do procedimento licitatório

8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.7. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a comprovação da
regularidade fiscal somente será exigida para fins de formalização da contratação, mas o licitante deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta apresente
alguma restrição, observadas as seguintes regras:

8.1.7.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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8.1.7.2.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.1.7.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser
prorrogado por igual período;

8.1.7.4.A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória
de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 82 da Lei 13.303/2016, sendo
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem
de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
CADUF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

8.3. O interessado, para efeitos de habilitação prevista no Decreto nº 11.320, de 13 de fevereiro de 2004,
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no CADUF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

8.4. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CADUF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Agente de licitação lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas horas), sob pena de inabilitação.

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.8. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem
como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

8.9. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

8.9.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte– segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI;

8.9.2.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar
documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser
compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNEA, do IBGE.

8.9.3. No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato
expedido pelo órgão competente;

8.9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.11. Constatada a existência de sanção, a Agente de licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar  nº 123,  de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.13. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CADUF/PI para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

8.14. O descumprimento do subitem 10.13 implicará a inabilitação do licitante.

8.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.18. Os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio da seguinte documentação: Habilitação Jurídica; Regularidade
Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeira; Qualificação Técnica.

 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a cargo da
junta comercial da respectiva sede;

9.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: certificado da condição de
microempreendedor individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadaà verificação da autenticidade
no sítio eletrônico: www.portaldoempreendedor.gov.br ;

9.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.3. Inscrição no registro público de empresas mercantis onde opera, com averbação no registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.4. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores;

9.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decretode autorização;

9.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

 

10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste
certame;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa
quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

10.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de
débitos Trabalhistas);

10.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

10.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que
o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

10.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve
ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará
o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para a
habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos
pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições pela licitante.

 

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

11.1. Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede do licitante.

11.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa
situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez Corrente – superior a 1
Sendo,
LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC)
LC= AC / PC
Onde:
AC= Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante
PNC= Passivo Não Circulante AT= Ativo Total

11.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho
Regional de Contabilidade.

11.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos,
deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
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Conselho Regional de Contabilidade.

11.5. Contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da
data da apresentação da proposta.

11.6. Para os lotes para os quais a empresa participar deverá comprovar que possui no mínimo 16,66 %
de Capital Circulante Líquido – CCL – do valor total do contrato a ser celebrado.

11.7.Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Comprovação de   aptidão   para   o   fornecimento   de   bens   em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

12.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

12.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

12.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

12.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

12.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Agente de licitação
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.10. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

12.11. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
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item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

12.12. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

 

13.DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL

13.1. Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação pela proponente de ter
executado, em nome da empresa, a qualquer tempo, conforme previsto no Termo de Referência – Anexo
I deste Edital.

13.2. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o
site correspondente e serão de total responsabilidade da licitante quanto à veracidade.

13.3. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Agente de licitação considerará a Proponente
inabilitada.

13.4. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente, salvo
aquelas certidões que poderão ser sanados pela Agente de licitação ou Equipe de Apoio na hora da
sessão. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão
não superior a 60 (sessenta) dias contados da data da emissão do documento.

13.5. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de
informações, no momento da verificação da habilitação. Ocorrendo         essa   indisponibilidade  e    não  
sendo   apresentados   os   documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pregao@emgerpi.pi.gov.br , até 2 (dois) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, que também especificará o
sítio onde será divulgada a resposta da Agente de licitação.

14.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

14.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site da EMGERPI.

 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os termos do edital do pregão por meio
eletrônico, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura
da sessão pública.

15.2. Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado para o endereço eletrônico
pregao@emgerpi.pi.gov.br.

15.3. Caberá à Agente de licitação decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e
divulgar o resultado através do Sistema no endereço eletrônico pregao@emgerpi.pi.gov.br

15.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

 

mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
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16. DOS RECURSOS

16.1. Encerrada a fase de habilitação e declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

16.2. A Agente de licitação assegurará a seu critério, tempo mínimo 10 (DEZ) minutos, para que qualquer
Licitante possa, de forma imediata e motivada e em campo próprio do Sistema, manifestar a sua intenção
de recurso, conforme art. 120 do RILC da EMGERPI.

16.3. Após o término do prazo determinado pelo Agente de licitação, o Sistema encerrará
automaticamente, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso,
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, se assim desejar,
apresentar as contrarrazões em igual prazo, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que iniciará
imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

16.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
na decadência desse direito, ficando a Agente de licitação autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
vencedor.

16.5. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico (campo
próprio do sistema eletrônico do portal de Compras Públicas:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), devendo o licitante observar os prazos (datas e
horários) registrados no sistema.

16.6. Nesse momento a Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

16.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

16.8. O recurso contra a decisão do Agente de licitação terá efeito suspensivo.

16.9. A decisão da agente de licitação a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e
submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

16.10. A decisão da agente de licitação e da Autoridade Competente será informada em campo próprio
do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações
prestadas pela agente de licitação.

16.11. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

16.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.13. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de
licitar e contratar com a EMGERPI.

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Comissão Especial
de Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

17.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

17.3 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.4. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Agente de Licitação, salvo quando houver recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

17.5. A homologação deste Pregão compete a Diretora Presidente da EMGERPI.

 

18.REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.

18.1.3. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

18..1.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18..1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

 

19. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

19.1. Homologada a licitação pela autoridade competente será formalizada a Ata de Registro de Preços
nos termos do Anexo III deste Edital, com a licitante classificada em primeiro lugar na disputa havida do
item constante deste Edital e Termo de Referência – Anexo I.

19.2. A EMGERPI procederá ao encaminhamento da Ata de Registro de Preços, devidamente preenchida
com os itens nos quais o licitante foi classificada em primeiro lugar, ao endereço eletrônico informado na
proposta desta, que procederá a sua impressão e assinatura no prazo de 5 (cinco) dias úteis, remetendo-a
EMGERPI para o endereço citado no item 1 deste Edital.

19.3. No caso do licitante se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições
previstas neste Edital, a agente de licitação poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,
conforme parágrafo único do art. 13, do Decreto nº 7.892/13.

19.4. A empresa detentora da ata poderá assinar o documento de forma eletrônica, remetendo- se o
documento por e-mail para a EMGERPI.

19.5. Publicado o resultado da licitação no Diário Oficial do Estado do Piauí – DOE , a Ata de Registro de
Preço terá efeito de compromisso de fornecimento.

19.6. A efetivação da Ata de Registro de Preços não obriga a EMGERPI a firmar as contratações que dela
poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para qualquer aquisição pretendida,
sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro de preços preferência de fornecimento em
igualdade de condições.

19.7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços será exigida das licitantes a comprovação das
condições de habilitação consignadas no Edital.

19.8. O fornecedor beneficiário que não fizer a comprovação referida no subitem 14.5 acima terá sua
proposta desclassificada, podendo a EMGERPI convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após comprovados os documentos habilitatórios e feita a negociação, assumir a
colocação de primeiro classificado na Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste
Edital e das demais cominações legais.
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20. CONTRATAÇÃO

20.1. A futura contratação não eximirá da assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma do disposto
no art. 73 da Lei nº 13.303/16, podendo vir a ser substituída pela respectiva Ordem de Fornecimento
(OF), quando o objeto não exigir obrigações secundárias.

20.2. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, de acordo com a demanda de materiais e/ou
produtos constantes do Sistema de Registro de Preços – SRP, proceder-se-á a emissão da Nota de
Empenho em favor do fornecedor beneficiário do(s) item(ns) respectivo(s), bem como da Ordem de
Fornecimento correspondente,  durante a vigência da Ata de Registro de Preços, remetendo-as pelo e-
mail, visando a aquisição dos mesmos.

20.3. O fornecedor beneficiário que não aceitar as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento,
não cumprindo assim as obrigações prescritas na Ata de Registro de Preço, estará sujeito às sanções
previstas neste Edital.

20.4. É facultado à EMGERPI, quando o fornecedor beneficiário não aceitar a Nota de Empenho ou
Ordem de Fornecimento nas condições estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de
classificação, para assinatura da Ata de Registro de Preços, após negociação, aceitação da proposta e
comprovação dos requisitos de habilitação.

20.5. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá proceder a entrega dos materiais
e/ou produtos em conformidade com as exigências prescritas no item 26 deste Edital.

20.6. Havendo necessidade de efetivação do instrumento contratual, as licitantes deverão atentar para o
seguinte:

20.6.1. A licitante vencedora será convocada por escrito ou por e-mail para assinar o contrato na
Assessoria Jurídica da EMGERPI, em Teresina/PI, devendo cumprir a obrigação no prazo de 10 (dez) dias,
contado a partir da data da convocação, devendo manter e-mail atualizado e válido.

20.6.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor, no decorrer do prazo especificado no subitem acima, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração da EMGERPI.

20.6.3.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

20.6.4. É facultado à contratada assinar o contrato de forma eletrônica, utilizando o responsável pela
empresa de sua certificação digital.

20.6.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como
não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste
Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

20.6.6. Na hipótese do não comparecimento do licitante vencedor para a assinatura do Contrato no prazo
estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado à EMGERPI, por intermédio da Agente de
licitação, convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a
aceitabilidade da proposta, devendo, inclusive, negociar diretamente com o licitante para que seja obtido
melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo das cominações legais previstas no neste Edital.

20.6.7. A EMGERPI providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado - DOE
PI, considerando que tal publicação deverá ocorrer nos termos previstos no § 2º do art. 51 da Lei nº
13.303/2016.

20.6.8. Se a proposta do licitante classificado em primeiro lugar não alcançar o quantitativo total
estimado para o item, os demais licitantes que concordarem com o fornecimento ao preço do primeiro
colocado também serão convocados, respeitada a ordem de classificação, para proceder ao fornecimento
desejado, até que o quantitativo total seja atingido, conforme determina o Art. 11º inciso II do § 2º, do
Decreto nº 7.892/2013.
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21. CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS

21.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas as situações previstas no inciso VI do art. 81 da Lei n.º
13.303/2016 ou de redução dos preços praticados no mercado.

21.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no inciso VI do art. 81 da Lei n.º 13.303/16, a
EMGERPI, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

21.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e,
definido o novo preço máximo a ser pago pela EMGERPI, o fornecedor beneficiário será convocado pela
EMGERPI para negociação do valor registrado em Ata.

21.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

21.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

21.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

II) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

21.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

21.8. Os preços somente poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico- financeiro do preço
registrado, que eleve o custo dos materiais registrados, ou em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, conforme - Arts. 17, 18 e 19 do Decreto nº 7.892/2013.

 

22. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1 O Fornecedor Beneficiário da Ata terá seu registro de preço cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

22.2. A pedido, quando:

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou
de força maior; e,

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de
mercado.

22.3. Por iniciativa da EMGERPI, quando:

a) Sofrer sanção prevista nos incisos III do caput do art. 83 da Lei nº 13.303/16;

b) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

c) Não mantiver as condições de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

d) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

e) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) Se recusar a realizar os fornecimentos nos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos;

g) Na ocorrência de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços
ou nos pedidos dela decorrentes.
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22.4. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente nas
seguintes situações:

a) Por decurso de prazo de vigência;

b) Quando não restarem fornecedores registrados.

22.4.1. Em quaisquer das hipóteses acima, a EMGERPI fará o devido apostilamento na Ata de Registro de
Preços e informará aos concorrentes a nova ordem de registro.

 

23. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses, a partir da homologação da
Licitação pela Autoridade Superior, incluídas as prorrogações, conforme previsto no art. 38, do RILC da
EMGERPI.

23.2. A eficácia legal do contrato será a partir da publicação do extrato no Diário Oficial do Estado – DOE
PI, tendo início e vencimento em dia de expediente na EMGERPI, devendo- se excluir o primeiro e incluir
o último.

23.3. Os contratos decorrentes do SRP – Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as
disposições contidas neste Edital e respectivos contratos decorrentes, obedecido o disposto nos art.33 a
38 do Regulamento Interno de Licitação e Contratos da EMGERPI.

 

24.ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

24.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da Nota de
Empenho, em remessa única, no seguinte endereço:

24.1.2 Atual endereço da sede da EMGERPI, localizada na Rua Olavo Bilac, 1116, bairro centro, em
Teresina/PI.

24.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo e na proposta.

24.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

24.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante
termo circunstanciado.

24.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

24.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

25. OBRIGAÇÕES

25.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA:

25.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

25.1.2. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

25.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos
objetos fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
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25.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de
comissão/serviços especialmente designado;

25.1.5.Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados
pelo representante da contratada;

25.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus Anexos.

25.1.7. Permitir ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o acesso ao local da entrega do
objeto, desde que observadas as normas de segurança;

25.1.8. Notificar o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços de qualquer irregularidade
encontrada no fornecimento do objeto;

25.1.9. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com aqueles praticados no mercado.

25.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

25.3.Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - Registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras Públicasl;

II - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;

III - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

IV - Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados
das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas hipóteses
previstas nos §§ 2º e 3º do art. 6º do Decreto nº 8.250/2014;

V - Realizar o procedimento licitatório;

VI - Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

VII - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

VIII - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório;

IX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
às suas próprias contratações;

 

26. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA LICITANTE BENEFICIÁRIA DA ATA:

26.1. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do Edital, seus Anexos e sua proposta,
assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e ainda:

26.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes à: marca, fabricante, procedência, prazo de validade, número do contrato e dados
bancários para pagamento (banco, nome e código da agência e conta corrente);

26.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, no caso de equipamentos;

26.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o art. 76 da Lei nº
13.303/16;
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26.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, objeto com avarias
ou defeitos;

26.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

26.1.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

26.1.7.Assinar a Ata de Registro de Preços e aceitar a respectiva nota de empenho ou ordem de
fornecimento, no prazo estabelecido no Edital.

26.1.8.Manter as condições exigidas para habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

26.1.9.Pagar todos os tributos devidos em decorrência da execução dos fornecimentos, bem como
apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Edital.

26.1.10.A contratada deverá observar todas as obrigações legais, secundárias, de segurança e medicina
do trabalho, ambientais, trabalhistas e demais aplicáveis e necessárias à execução do objeto do Edital.

 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

27.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução do
serviço, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei nº 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI e demais legislações pertinentes, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

27.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto no art. 7° da Lei nº
10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração pública, direta ou indireta.

I - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, aplicando-se o disposto no subitem 21.2 na forma do art. Art.204 do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

II - Inevitável a aplicação de penalidade ao adjudicatário que se recuse a assinar o contrato, sem que ela
tenha sido prevista no edital (art.82 da Lei 13.303/2016).

27.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia mista
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

27.4. As sanções estabelecidas no item 21.3, podem ser aplicadas à Contratada juntamente com as
multas moratórias, conforme estabelece o art.83, §2 da Lei 13.303/2016.

27.5. A Administração do Contratante poderá deixar de declarar a inexecução total do Contrato, quando:

a) a infração tenha sido provocada por lapso da contratada e não lhe trazer nenhum benefício, nem
prejuízo ao beneficiário;

b) a contratada tenha incorrido em equívoco na compreensão das regras do contrato, claramente
demonstrada no processo;

c) a contratada tenha adotado voluntariamente providências suficientes para reparar a tempo os efeitos
danosos da infração.

27.6. A Administração do contratante declarará a inexecução total do contrato, quando:

a) a prática infracional tenha criado risco ou consequência danosa à saúde do beneficiário;
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b) a contratada tenha deixado, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar providências para atenuar ou
evitar suas consequências danosas;

c) a Contratada seja reincidente, nos termos específicos do edital.

27.7. Ficará impedida de licitar e contratar com a entidade sancionadora pelo prazo de até 2 (dois) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, conforme estabelece o art.84 da Lei
13.303/2016, a licitante que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou sociedade de economia
mista em virtude de atos ilícitos praticados.

27.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

27.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

27.10. serão aplicadas as penas previstas nos artigos 89 ao 99 da Lei 8.666/93.

 

28. DO PAGAMENTO

28.1. Para fins de pagamento, a Contratada deverá encaminhar o documento de cobrança (Nota
Fiscal/Fatura, preferencialmente eletrônica) para a EMGERPI,  observando-se as disposições
contratualmente estabelecidas e as orientações do fiscal do contrato.

28.2. O pagamento será feito após a apresentação do documento de cobrança, no prazo de até 30 (trinta)
dias da data de sua certificação pelo fiscal do contrato, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, em instituição financeira credenciada, a crédito da Contratada.

28.3. O pagamento será efetuado após a verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo seu
resultado ser impresso e juntado ao processo administrativo;

28.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

28.5. Casos se verifiquem o descumprimento das obrigações trabalhistas ou da manutenção das
condições exigidas para a contratação, poderá a EMGERPI conceder um prazo para que a Contratada
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

28.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, sob pena de rescisão contratual.

28.7. No ato do pagamento, a EMGERPI realizará a retenção de tributos federais e estaduais, de acordo
com a legislação específica vigente.

28.8. A fatura não aceita pela EMGERPI será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as
informações que motivaram sua rejeição.

28.9. A EMGERPI poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo
ou em parte, também nos seguintes casos:

a) execução defeituosa dos serviços;
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b) descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados, hipótese em que o
pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à Cláusula infringida;

c) paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.

 

29. DA SUBCONTRATAÇÃO 

29.1. É vedada a subcontratação para a prestação dos serviços ao objeto deste processo licitatório.

 

30. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

30.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, conforme art. 71 da Lei
nº 13.303/2016, garantida a sua eficácia após a publicação do extrato no Diário Oficial do Estado do Piauí,
que será providenciada pela EMGERPI - Empresa de Gestão de Recursos do Piauí, conforme art.4º do
Regulamento interno de Licitações e Contratos da Emgerpi.

 

31. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

31.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas :

31.2. Os bens serão entregues em remessa única e avaliados pela Administração, e o pagamento só será
efetuado após o recebimento definitivo, ou seja, os riscos são mínimos para a Administração.

 

32. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

32.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12(doze)
meses para receptores, 12(doze) meses para software e 03(três) meses para demais acessórios, ou pelo
prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto. Justifica-se essa exigência de garantia e o prazo estabelecido, pois é
usual do mercado e o prazo estabelecido é razoável para os itens de tecnologia, objeto desta licitação.

32.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

32.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

32.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

32.5. As peças que apresentarem vícios ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

32.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

32.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita justificada da Contratada ou pela assistência técnica
autorizada.

32.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

32.9. Decorrido o prazo para reparos e substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou
a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresas



24/02/2022 16:45 SEI/GOV-PI - 3516094 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4028604&infra_siste… 26/41

diversas para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

32.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

32.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

33. FISCALIZAÇÃO

33.1. A CONTRATANTE indicará por meio de Portaria, um representante da Administração para
acompanhar e fiscalizar a execução das atividades inerentes ao objeto contratado, conforme art.244 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

33.2. Caberá ao fiscal do contrato fazer cumprir todas as exigências da CONTRATANTE e as
responsabilidades da CONTRATADA, descritas no Termo de Referência, assim como, elaborar o cálculo
dos valores das respectivas parcelas mensais a serem medidas, em conformidade com as regras dispostas
na lei;

33.3. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um
representante especialmente designado;

33.4. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato, conforme art.246 do Regulamento Interno de Licitações
e Contratos da EMGERPI.

33.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência, e em especial aqueles relativos à qualidade, quantidade e
especificações contidas na planilha de preços unitários;

33.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, adotando as providências  necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso;

33.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

 

34.ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

34.1. O valor total estimado para registro de preços para aquisição do equipamento constante deste
edital será SIGILOSO, conforme art. 15 do Decreto 10.024/2019; art 6, IV,do RILC e art 51 da Lei
13.303/2016.

 

35. DISPOSIÇÕES GERAIS

35.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em contrário.

35.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários
do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em
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decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

35.3. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

35.4. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior,
serão resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com ao objeto do
pregão e observada a legislação.

35.5. A Minuta de Contrato e/ou Ata (Anexo III), regulamenta as condições de pagamento, reajustamento,
responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato.

35.6. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a
execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras. Serviços extras não
contemplados na planilha de preços do licitante vencedor deverão ter seus preços fixados mediante
prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade
competente.

35.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200- 2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

35.8. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que, a critério da Pregoeira, seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

35.9. A EMGERPI poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da
mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de
colusão.

35.10. A EMGERPI poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e
devidamente fundamentado.

35.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

35.12. Responsabiliza-se o licitante vencedor por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à
EMGERPI e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.

35.13Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na EMGERPI.

35.14. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na EMGERPI é das 7h30 às 13h30 horas, sendo
considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pela Pregoeira do último dia
do prazo recursal.

35.15. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

35.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação regedora, em
especial a Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da EMGERPI, dos Decretos n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, nº 7.892, de 23
de janeiro de 2013, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, e suas alterações posteriores.

35.17. Este Edital e seus Anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com o licitante
vencedor, independente de transcrições.

35.18. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e
a segurança da contratação.
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35.19. Os casos não previstos deste Edital serão decididos pela Pregoeira a luz da legislação pertinente.

35.20. Existindo divergência entre as obrigações presentes nas cláusulas do Termo de Referência com as
presentes neste Edital, aquelas devem prevalecer, entretanto, qualquer divergência ou possível
contradição, deve ser previamente posta ao crivo da EMGERPI, para reconhecimento ou apontamento da
interpretação correta, momento até o qual todas as cláusulas obrigatórias devem ser cumpridas
integralmente.

35.21. Os termos e itens deste edital, bem como os de todos os seus anexos, devem, sistematicamente,
ser interpretados de modo alcançar a maior efetividade dos fins buscados pela EMGERPI com a
realização deste certame licitatório.

 

36.DO FORO

36.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Teresina,
com exclusão de qualquer outro, por mais que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I,”d” da CF/88.

 

37. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:

37.1.ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA;

37.1.1. ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

37.2. ANEXO II DO EDITAL - CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA;

37.3. ANEXO III DO EDITAL – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

37.4.  ANEXO IV DO EDITAL – MINUTA DO CONTRATO.

 

Décio Solano Nogueira
Diretor Presidente

Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí (EMGERPI)

 
 
 
 

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I DO EDITAL Nº 02/2022 EMGERPI - TERMO DE REFERÊNCIA (ID SEI: 3534310)

 

ANEXO II DO EDITAL

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

 
DADOS DO PROPONENTE RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
FONE:
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E-MAIL:
SÍTIO:
 

À EMGERPI

Rua Olavo Bilac, nº 1116, por trás da Igreja de Nossa Senhora das Dores, na Praça Saraiva, CEP:64001-
280– Teresina-PI

Ref.: Edital nº 002/2022

 

Prezados Senhores,

 

Tendo examinado o Edital EMGERPI n.º 001/2021 e seus elementos técnicos constitutivos, nós, abaixo-
assinados, oferecemos proposta para a aquisição de equipamentos topográficos (GPS RTK de alta
precisão), acompanhado de software de coleta de processamento e de pós-processamento, garantia,
suporte técnico, atualização de software e de firmware e treinamento, para atender às necessidades da
EMGERPI, pelo valor global de R$ ,(VALOR TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a planilha de
preços em Anexo, que é parte integrante desta proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar a entrega no prazo de (     ),      a contar da
data de assinatura do contrato.

Concordamos em manter a validade desta proposta não será inferior a 90 (noventa) dias desde a data
fixada para abertura das propostas (   /_   /      ), representando um compromisso que pode ser aceito a
qualquer tempo antes da expiração do prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de
obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à EMGERPI o(a) Sr.(ª) , carteira de Identidade n.º , Órgão   
 Expedidor                        , CPF n.º                                 , residente e domiciliado(a) na rua   _, n.º , bairro , na
cidade de _, Estado de , ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos,
quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no
presente processo licitatório.

Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e que
nossa proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos  trabalhistas
assegurados na Constituição Federal e nas leis trabalhistas, normas infralegais, convenções coletivas de
trabalho e que não serão transferidos à EMGERPI a responsabilidade por seu pagamento.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus
Anexos e que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas,
tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que
possam influir direta ou indiretamente no custo de entrega dos materiais, sem que nos caiba, em
qualquer caso, direito regressivo em relação à EMGERPI.

 

Atenciosamente,

 

FIRMA LICITANTE/CNPJ

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2022 - EMGERPI

PROCESSO Nº XXXX

 

EMGERPI- EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ- S/A, empresa

pública estadual, entidade dotada de personalidade jurídica de direito   privado, na forma preceituada no
§1.°, do art. 173, da Constituição Federal, com Sede/Matriz na praça Marechal Deodoro, 774, Centro,
CEP:64000-160, inscrita no CNPJ sob n°.06643068/000175, representada por sua Diretora Presidente,
xxxxxxxxxxx, com fundamento no Processo Administrativo n°XXXXX, estando vinculado aos ditames do
pregão eletronico n°, seu edital n° e anexos, e em conformidade com as normas da Lei n° 13.3030/2016 e
o Regulamento   Interno de Licitações e Contratos da Emgerpi, tendo em vista a homologação do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços indicado em epígrafe, conforme despacho exarado no Processo
Administrativo nº xxxxxxxxxxx, vinculado ao Parecer Jurídico ASSEJUR nº xx/2021, o que mais consta dos
citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição,
em conformidade com as normas da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Estadual nº
16.212/2015; Decreto Estadual nº 11.319/2004; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e
demais normas pertinentes ao objeto do certame, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital e em conformidade com as
disposições a seguir:

 

Valor total da Ata, conforme itens a seguir discriminados: R$                  (_                        )

Nº ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL DO ITEM
         
         
         
         

 

1. OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de  ........ , especificado(s)
no(s) item(ns).......... do............ Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2.DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação
deste instrumento, podendo ser prorrogada, por até idêntico período, desde que haja interesse da
Administração e aceitação da parte, conforme art. 11 do Decreto Estadual 11.319/2004.

2.2. A existência de preços registrados não obriga a EMGERPI a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto pretendido, sendo assegurado ao
detentor do registro preferência na aquisição dos materiais ou implementos em igualdade de condições.
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2.3. O silêncio do Fornecedor, quando instado a se manifestar pela Administração, sobre a prorrogação da
ata e este não o fizer dentro do prazo legal, significará concordância com a referida prorrogação.

2.4. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme item
2.1. do Edital.

2.5. É vedada a adesão da Ata de Registro de Preços de Órgãos e Entidades de outros Entes Federativos.

2.6. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante
apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório;

2.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

 

3.DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DO PRODUTO

3.1. O prazo máximo para a realização dos serviços está previsto no item 5 do Termo de Referência –
Anexo I do Edital, que integra a presente Ata de Registro de Preços.

 

4.DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme item 2 do
Edital.

4.2. Esta ata de registro de preços tem como único participante a Empresa de Gestão de Recursos do
Piauí – EMGERPI.

 

5.DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Durante a realização dos serviços contratados deverá ser observado o disposto no Edital de Pregão
Eletrônico por Registro de Preços nº 01/2021 EMGERPI e seus Anexos.

 

6.DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

6.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 81, inciso VI da Lei nº 13.303/2016
ou de redução dos preços praticados no mercado.

6.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 81, inciso VI da Lei nº 13.303/2106, a
EMGERPI, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

6.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e,
definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o detentor da Ata será convocado pela
EMGERPI para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

 

7. REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

7.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
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aos valores praticados pelo mercado.

7.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

7.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

7.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou

7.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2,6.7.3. e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7.9.1. por razão de interesse público; ou,

7.9.2. a pedido do fornecedor.

 

8.DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O detentor da Ata terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa nas seguintes hipóteses:

8.2. A pedido, quando:

8.2.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos
ou de força maior; e,

8.2.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos
preços de mercado.

8.3. Por iniciativa da EMGERPI, quando:

8.3.1. Sofrer sanção prevista no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 e na Lei nº 13.303/2016;

8.3.2. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;

8.3.3. Não mantiver as condições de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

8.3.4. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;

8.3.5. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
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8.3.6. Se recusar a realizar os fornecimentos nos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos;

8.3.7.  Na ocorrência de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de
Preços ou nos pedidos dela decorrentes;

8.4. Em quaisquer das hipóteses acima, a EMGERPI fará o devido apostilamento na Ata de Registro de
Preços e informará aos concorrentes a nova ordem de registro.

 

9. DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1  A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação,  será cancelada automaticamente:

9.1.1. Por decurso de prazo de vigência.

9.1.2. Quando não restarem fornecedores registrados.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pela EMGERPI com base no que está disposto no item 11 do Termo de
Referência – Anexo I do Edital e item 30 do Edital e conforme os preços serviços registrados na presente
Ata e efetivamente realizados.

 

11.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O detentor da Ata de Registro de Preços estará sujeito à aplicação das sanções administrativas
previstas no item 8 do TR – Anexo I do Edital e item 29 do Edital, no caso de descumprimento parcial ou
total das condições estipuladas.

 

12.DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

12.1 A contratação e os demais atos inerentes à presente Ata de Registro de Preços serão autorizados,
caso a caso, pela Diretora Presidente da Emgerpi.

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Integra esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 01/2021       EMGERPI,     
  seus           anexos,           e           a           proposta           da empresa:       , classificada em 1º lugar no certame
supramencionado.

13.2. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

13.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços.

13.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de
Registro de Preços.

13.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e demais normas aplicáveis.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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Local e data

Assinaturas

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s)

registrado(s)

 

 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO EMGERPI N.º XXX/20XX

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A EMPRESA DE GESTÃO DE

RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ-
EMGERPI E A EMPRESA XXXXX

 
 

EMGERPI - EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ – S/A, empresa pública estadual, entidade
dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1.º, do art. 173, da
Constituição Federal, com Sede/Matriz na Praça Marechal Deodoro, 774, Centro, CEP 64000-160, inscrita
no CNPJ sob n.º 06643068/000175, representada por sua Diretora, Sra. ÁLINA CÉLIA SANTOS MENEZES,
CPF nº 887.825.223-01, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa xxxxxx pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. xxxxxxxxxxx localizada na xxxxxx, neste ato representado por
XXXX, brasileiro, CPF sob n.ºXXXXX e RG nº XXXX, parte doravante denominada CONTRATADA, com
fundamento no Processo Administrativo nº XXXXX, estando vinculado aos ditames do Edital e Termo de
Referência, em conformidade com as normas da Lei nº 13.303/2016 e o Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da EMGERPI, bem como a Licitação nº XXX/2021, as quais submetem as partes
para todos os efeitos, tem justo e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a
contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de transcrição de suas respectivas
redações, e terão plena validade, o Edital, Termo de Referência e seus anexos, a proposta da
CONTRATADA, bem como todos os documentos que integram o processo administrativo nº xxxxxxxxxxx e
a Lei 13.303/2016, nos termos expressamente aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de equipamentos
topográficos (GPS RTK de alta precisão), acompanhado de software de coleta de processamento e de pós-
processamento, garantia, suporte técnico, atualização de software e de firmware e treinamento, para
atender às necessidades da EMGERPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
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3.1 O preço total do presente contrato é de XXX

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

4.2. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos
objetos fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de
comissão/serviços especialmente designado;

4.5. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo
representante da contratada;

4.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus Anexos.

4.7. Permitir ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o acesso ao local da entrega do
objeto, desde que observadas as normas de segurança;

4.8. Notificar o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços de qualquer irregularidade
encontrada no fornecimento do objeto;

4.9. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com aqueles praticados no mercado.

4.10. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I - Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte: Registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras
Públicas;

II - Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação
dos respectivos termos de referência encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;

III - Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

IV - Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os dados
das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas hipóteses
previstas nos §§ 2º e 3º do art. 6º do Decreto nº 8.250/2014;

V - Realizar o procedimento licitatório;

VI - Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

VII - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

VIII - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório;

IX - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação
às suas próprias contratações;

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:
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5.2. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do Edital, seus Anexos e sua proposta,
assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e ainda:

5.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes à: marca, fabricante, procedência, prazo de validade, número do contrato e dados
bancários para pagamento (banco, nome e código da agência e conta corrente);

5.2.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, no caso de equipamentos;

5.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o art. 76 da Lei nº
13.303/16;

5.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, objeto com avarias ou
defeitos;

5.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

5.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.2.7. Assinar a Ata de Registro de Preços e aceitar a respectiva nota de empenho ou ordem de
fornecimento, no prazo estabelecido no Edital.

5.2.8. Manter as condições exigidas para habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.2.9. Pagar todos os tributos devidos em decorrência da execução dos fornecimentos, bem como
apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Edital.

5.2.10. A contratada deverá observar todas as obrigações legais, secundárias, de segurança e medicina do
trabalho, ambientais, trabalhistas e demais aplicáveis e necessárias à execução do objeto do Edital.

 

CLAÚSULA SEXTA - DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da Nota de
Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Atual endereço da sede da EMGERPI, localizada na
Rua Olavo Bilac, 1116, bairro Centro, em Teresina/PI.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias,
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30(trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, mediante
termo circunstanciado.

6.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

CLAÚSULA SÉTIMA – GARANTIA DO OBJETO E DA MANUTENÇÃO

7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)
meses para receptores, 12 (doze) meses para software e 03 (três) meses para demais acessórios, ou pelo
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prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto. Justifica-se essa exigência de garantia e o prazo estabelecido, pois é
usual do mercado e o prazo estabelecido é razoável para os itens de tecnologia, objeto desta licitação.

7.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

7.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for
o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

7.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

7.5. As peças que apresentarem vícios ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

7.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento
das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

7.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita justificada da Contratada ou pela assistência técnica
autorizada.

7.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

7.9. Decorrido o prazo para reparos e substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresas
diversas para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

7.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
da Contratada.

7.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

CLÁUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será realizado em parcela única, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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CLAUSULA NONA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 As Partes poderão denunciar e rescindir o Contrato, mediante simples aviso por escrito dirigido à
outra, nos seguintes casos:

I - Confissão de falência ou requerimento de recuperação judicial pela outra Parte;

II - Decretação da falência ou insolvência da outra Parte;

III - Liquidação, dissolução ou extinção da outra Parte;

IV - Caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado, que impeça uma das Partes de cumprir suas
obrigações, se o impedimento perdurar por pelo menos 30 (trinta) dias ou por período suficiente para
inviabilizar a realização do objeto.

9.2. O presente poderá ainda ser rescindido de comum acordo, a qualquer tempo.

9.3 o presente contrato poderá ser rescindo pelas razões previstas em outras cláusulas do contrato.

9.4. A conclusão, rescisão, denúncia ou extinção do Contrato não elide a responsabilidade das Partes
pelos atos praticados na vigência contratual ou pelas obrigações que sobrevivam o termo resolutório.

 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

10.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução do
serviço, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei nº 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI e demais legislações pertinentes e neste
Termo Contratual oriundo desta licitação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato
ensejar.

10.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto no art. 7° da Lei nº
10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração pública, direta ou indireta.

I - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, aplicando-se o disposto no subitem 8.2 na forma do art. Art.203 do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da Emgerpi.

II - Inevitável a aplicação de penalidade ao adjudicatário que se recuse a assinar o contrato, sem que ela
tenha sido prevista no edital (art.82 da Lei 13.303/2016).

10.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia mista
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

10.4. As sanções estabelecidas no item 8.3, podem ser aplicadas à Contratada juntamente com as multas
moratórias, conforme estabelece o art. 83, §2 da Lei 13.303/2016.

10.5. A Administração do Contratante poderá deixar de declarar a inexecução total do Contrato, quando:

a) a infração tenha sido provocada por lapso da contratada e não lhe trazer nenhum benefício, nem
prejuízo ao beneficiário;

b) a contratada tenha incorrido em equívoco na compreensão das regras do contrato, claramente
demonstrada no processo;

c) a contratada tenha adotado voluntariamente providências suficientes para reparar a tempo os efeitos
danosos da infração.
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10.6. A Administração do contratante declarará a inexecução total do contrato, quando:

a) a prática infracional tenha criado risco ou consequência danosa à saúde do beneficiário;

b) a contratada tenha deixado, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar providências para atenuar ou
evitar suas consequências danosas;

c) a Contratada seja reincidente, nos termos específicos do edital.

10.7. Ficará impedida de licitar e contratar com a entidade sancionadora pelo prazo de até 2 (dois) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, conforme estabelece o art. 84 da Lei
13.303/2016, a licitante que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou sociedade de economia
mista em virtude de atos ilícitos praticados.

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

10.10. Serão aplicadas as penas previstas nos artigos 89 ao 99 da Lei 8.666/93.

10.11. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.

10.12. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo
prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista.

10.13. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

11.1. A CONTRATANTE indicará por meio de Portaria, um representante da Administração para
acompanhar e fiscalizar a execução das atividades inerentes ao objeto contratado, conforme art.244 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

11.2. Caberá ao fiscal do contrato fazer cumprir todas as exigências da CONTRATANTE e as
responsabilidades da CONTRATADA, descritas no Termo de Referência, assim como, elaborar o cálculo
dos valores das respectivas parcelas mensais a serem medidas, em conformidade com as regras dispostas
na lei;

11.3. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um
representante especialmente designado;

11.4. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato, conforme art.246 do Regulamento Interno de Licitações
e Contratos da EMGERPI.

11.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Projeto Básico, e em especial aqueles relativos à qualidade, quantidade e especificações
contidas na planilha de preços unitários;
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11.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso;

11.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL E DA SUBCONTRATAÇÃO.

12.1. O objeto da Licitação não será subcontratado.

12.2. Não haverá exigência de garantia de execução para o contrato da presente licitação.

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

13.1. Os preços licitados serão fixos e irreajustáveis durante a execução do contrato.

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da EMGERPI e custeadas por recursos do Governo do Estado do Piauí, para o
exercício de 20___, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE
TRABALHO

FONTE DE
RECURSOS

ELEMENTO DE
DESPESA

NÚMERO DE
EMPENHO

XXXXXXXXXXXXXXXX XXXX XX.XX.XX 20   NEXXXXXX

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da Estado e no site da EMGERPI, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, conforme art. 269 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
EMGERPI.

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos e os que se encontrarem controvertidos serão decididos pela Lei 16.303/2016,
garantido ao contratado o contraditório e ampla defesa de seus interesses.

 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina - PI, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente Contrato. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubrica o presente
instrumento, em 3(três) vias, de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas.

 

Teresina, xxx de xxxx de 20XX.
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Diretor Presidente da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí

CONTRATANTE
 
 
 
 

Diretor Administrativo Financeiro e do Contencioso

CONTRATANTE

 
 

Representante da Contratada

 

 

TESTEMUNHAS:

1. Nome:                                                                          2. Nome:

RG:                                                                                    RG:

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por DÉCIO SOLANO NOGUEIRA - RG.S.453848-SSP-PI, Diretor
Presidente, em 23/02/2022, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap.
III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3516094 e
o código CRC 36F93FD4.
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